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Estabelece normas gerais da educação superior, regula a educação superior no 
sistema federal de ensino, altera as Leis nºs 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 
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de dezembro de 1997; 9.870, de 23 de novembro de 1999; e dá outras providências 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-4212/2004 

 

S U M Á R I O 
 
I – Projeto inicial 
 
II – Emendas de Plenário (368) 
 

 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

TÍTULO I 

NORMAS GERAIS DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 Art. 1o  Esta Lei estabelece normas gerais da educação superior, regula a 

educação superior no sistema federal de ensino e altera a lei de diretrizes e bases da educação 

nacional. 

 Art. 2o  As normas gerais para a educação superior se aplicam às: 
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 I - instituições públicas de ensino superior mantidas pela União, pelos Estados, 

pelo Distrito Federal e pelos Municípios; 

 II - instituições comunitárias e particulares de ensino superior mantidas por 

pessoas físicas ou pessoas jurídicas de direito privado; e 

 III - instituições de pesquisa científica e tecnológica, quando promoverem a 

oferta de cursos e programas de graduação ou de pós-graduação. 

 Art. 3o  A educação superior é bem público que cumpre sua função social por 

meio das atividades de ensino, pesquisa e extensão, assegurada, pelo Poder Público, a sua 

qualidade. 

 Parágrafo único.  A liberdade de ensino à iniciativa privada será exercida em 

razão e nos limites da função social da educação superior conforme estabelecidos nas normas 

gerais da educação nacional e observada a avaliação de qualidade pelo poder público. 

 Art. 4o  A função social do ensino superior será atendida pela instituição 

mediante a garantia de: 

 I - democratização do acesso e das condições de trabalho acadêmico; 

 II - formação acadêmica e profissional em padrões de qualidade aferidos na 

forma da lei; 

 III - liberdade acadêmica, de forma a garantir a livre expressão da atividade 

intelectual, artística, científica e de comunicação; 

 IV - atividades curriculares que promovam o respeito aos direitos humanos e o 

exercício da cidadania; 

 V - incorporação de meios educacionais inovadores, especialmente os baseados 

em tecnologias de informação e comunicação; 

 VI - articulação com a educação básica; 

 VII - promoção da diversidade cultural, da identidade e da memória dos 

diferentes segmentos sociais; 

 VIII - preservação e difusão do patrimônio histórico-cultural, artístico e 

ambiental; 

 IX - disseminação e transferência de conhecimento e tecnologia visando ao 

crescimento econômico sustentado e à melhoria de qualidade de vida; 

 X - inserção regional ou nacional, por intermédio da interação permanente com 

a sociedade e o mundo do trabalho, urbano ou rural; 

 XI - estímulo à inserção internacional das atividades acadêmicas visando ao 

desenvolvimento de projetos de pesquisa e intercâmbio de docentes e estudantes com 

instituições estrangeiras; 

 XII - gestão democrática das atividades acadêmicas, com organização 

colegiada, assegurada a participação dos diversos segmentos da comunidade institucional; 

 XIII - liberdade de expressão e associação de docentes, estudantes e pessoal 

técnico e administrativo; e 

 XIV - valorização profissional dos docentes e do pessoal técnico e 

administrativo, inclusive pelo estímulo à formação continuada e às oportunidades acadêmicas. 

 Art. 5o  Os cursos superiores poderão ser ministrados nas modalidades 
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presencial ou a distância. 

 § 1o  A oferta de cursos superiores a distância deverá estar prevista no plano de 

desenvolvimento institucional da instituição de ensino superior. 

 § 2o  A oferta de cursos superiores a distância depende de credenciamento 

específico da instituição de ensino superior junto ao Ministério da Educação. 

 § 3o  A instituição de ensino superior credenciada para oferta de cursos 

superiores a distância poderá operar em unidade da federação distinta de sua sede, observada 

a legislação aplicável. 

 § 4o  Os diplomas e certificados de cursos e programas a distância, quando 

expedidos por instituições credenciadas para esta modalidade e devidamente registrados, terão 

validade nacional. 

 Art. 6o  A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior -

 CAPES elaborará, a cada cinco anos, plano nacional de pós-graduação, sujeito a 

homologação pelo Ministro de Estado da Educação, contemplando necessariamente: 

 I - a articulação da pós-graduação stricto sensu com a graduação; 

 II - a previsão para expansão do ensino de pós-graduação stricto sensu, 

inclusive com o aumento de vagas em cursos de mestrado e doutorado, acadêmicos ou 

profissionais, compatível com as necessidades econômicas, sociais, culturais, científicas e 

tecnológicas do País e, em especial, com as exigências desta Lei, para o gradativo incremento 

de mestres e doutores no corpo docente das instituições de ensino superior; 

 III - os meios necessários para assegurar a manutenção e o aumento da 

qualidade tanto nos cursos já existentes quanto nos que venham a ser criados; 

 IV - a consideração das áreas do conhecimento a serem incentivadas, 

especialmente aquelas que atendam às demandas de política industrial e comércio exterior, 

promovendo o aumento da competitividade nacional e o estabelecimento de bases sólidas em 

ciência e tecnologia, com vistas ao processo de geração e inovação tecnológica; e 

 V - o desenvolvimento prioritário das regiões com indicadores sociais, 

econômicos, culturais ou científicos inferiores à média nacional, de modo a reduzir as 

desigualdades regionais e sociais. 

 Parágrafo único.  A autorização, o reconhecimento e a renovação de 

reconhecimento de cursos e programas de pós-graduação stricto sensu pelo Conselho 

Nacional de Educação contarão com relatório exarado em caráter conclusivo pela CAPES, a 

quem compete a verificação e a avaliação das condições institucionais de atendimento dos 

padrões de qualidade. 

 

CAPÍTULO II 

DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

 

 Art. 7o  Poderá manter instituição de ensino superior: 

 I - o Poder Público; e 

 II - pessoa física, sociedade, associação ou fundação, com personalidade 
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jurídica de direito privado, cuja finalidade principal seja a formação de recursos humanos ou a 

produção de conhecimento. 

 § 1o  As instituições de ensino superior mantidas pelo Poder Público e 

vinculadas ao Ministério da Educação terão personalidade jurídica própria. 

 § 2o  Os atos jurídicos das instituições de ensino superior mantidas por pessoa 

jurídica de direito privado serão praticados por intermédio de sua mantenedora. 

 § 3o  Os atos constitutivos da mantenedora de instituição privada de ensino 

superior, bem como os demais atos e alterações que impliquem o controle de pessoal, 

patrimônio e capital social, serão devidamente informados ao órgão oficial competente do 

respectivo sistema de ensino. 

 § 4o  Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital votante das 

entidades mantenedoras de instituição de ensino superior, quando constituídas sob a forma de 

sociedade com finalidades lucrativas, deverá pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros 

natos ou naturalizados. 

 § 5o  É vedada a franquia na educação superior. 

 Art. 8o  As instituições de ensino superior classificam-se como: 

 I - públicas, as instituições criadas, mantidas e administradas pelo Poder 

Público; 

 II - comunitárias, as instituições cujas mantenedoras sejam constituídas sob a 

forma de fundações ou associações instituídas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 

privado, sem fins lucrativos, com ou sem orientação confessional ou filantrópica, e que inclua 

majoritária participação da comunidade e do Poder Público local ou regional em suas 

instâncias deliberativas; ou 

 III - particulares, as instituições de direito privado mantidas e administradas 

por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos. 

 § 1o  Serão adotadas práticas de administração que conduzam à transparência 

nas instituições públicas, comunitárias ou particulares para a informação do Poder Público e 

da sociedade. 

 § 2o  As atividades de pesquisa e extensão de instituições de ensino superior 

comunitárias poderão ser objeto de políticas específicas de qualificação promovidas pelo 

Poder Público. 

 Art. 9o  As instituições de ensino superior, quanto à sua organização e 

prerrogativas acadêmicas, podem ser classificadas como: 

 I - universidades; 

 II - centros universitários; ou 

 III - faculdades. 

 Art. 10.  São comuns às instituições de ensino superior as seguintes 

prerrogativas: 

 I - organizar-se de forma compatível com sua peculiaridade acadêmica, 

estabelecendo suas instâncias decisórias; 

 II - elaborar e reformar seu estatuto ou regimento, cabendo às instâncias 

competentes a verificação de sua regularidade formal, observada a legislação aplicável; 



5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7200/2006 

 III - exercer o poder disciplinar relativamente a seu quadro de pessoal e ao 

corpo discente, na forma de seus estatutos e regimentos; 

 IV - fixar os currículos de seus cursos e programas, observadas as diretrizes 

curriculares pertinentes; 

 V - fixar seus objetivos pedagógicos, científicos, tecnológicos, artísticos, 

culturais e sociais; 

 VI - estabelecer calendário acadêmico, observadas as determinações legais; 

 VII - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica e 

tecnológica, de produção artística e cultural e de extensão; 

 VIII - estabelecer critérios de avaliação para os planos, programas e projetos de 

pesquisa científica e tecnológica; 

 IX - conferir graus, diplomas, certificados e outros títulos acadêmicos, na 

forma da lei; 

 X - estabelecer normas e critérios para seleção, admissão e exclusão de seus 

estudantes, inclusive para admissão por transferência; 

 XI - firmar contratos, acordos e convênios, observado o disposto no art. 7o, §§ 

2o e 5o; 

 XII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimento, 

referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como administrar rendimentos e deles 

dispor, na forma prevista no ato de constituição, nas leis e no respectivo estatuto ou 

regimento, observado o disposto no art. 7o, § 2o; e 

 XIII - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira 

resultantes de convênios com entidades públicas e privadas, observado o disposto no art. 7o, § 

2o. 

 Art. 11.  As instituições de ensino superior deverão observar as seguintes 

diretrizes: 

 I - implementação de planos de carreira, bem como de capacitação e 

treinamento, para docentes e pessoal técnico e administrativo; 

 II - divulgação pública de critérios de seleção para admissão de docentes e 

pessoal técnico e administrativo; 

 III - avaliação institucional interna e externa, abrangendo seus cursos e 

programas, e assegurada, na avaliação interna, a participação de docentes, estudantes, pessoal 

técnico e administrativo e representantes da sociedade civil; 

 IV - organização colegiada, garantida a prevalência da representação docente; 

 V - proteção da liberdade acadêmica contra o exercício abusivo de poder 

interno ou externo à instituição; 

 VI - garantia de condições dignas de trabalho aos docentes e pessoal técnico e 

administrativo; 

 VII - institucionalização do planejamento acadêmico e administrativo; 

 VIII - prévia tipificação de infrações disciplinares e de suas correspondentes 

penalidades, para os docentes, os estudantes e o pessoal técnico e administrativo, bem como 

dos processos administrativos para sua aplicação, garantido o direito ao contraditório, sem 
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prejuízo das normas legais aplicáveis ao respectivo regime de trabalho; e 

 IX - estabelecimento de normas e critérios públicos de seleção e admissão de 

estudantes, levando em conta os efeitos sobre a orientação do ensino médio e em articulação 

com os órgãos normativos dos respectivos sistemas de ensino. 

 

Seção II 

Da Universidade 
 

 Art. 12.  Classificam-se como universidades as instituições de ensino superior 

que atendam aos seguintes requisitos mínimos: 

 I - estrutura pluridisciplinar, com oferta regular, em diferentes campos do 

saber, de pelo menos dezesseis cursos de graduação ou de pós-graduação stricto sensu, todos 

reconhecidos e com avaliação positiva pelas instâncias competentes, sendo, pelo menos, oito 

cursos de graduação, três cursos de mestrado e um curso de doutorado; 

 II - programas institucionais de extensão nos campos do saber abrangidos pela 

instituição; 

 III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral ou dedicação 

exclusiva, majoritariamente com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

 IV - metade do corpo docente com titulação acadêmica de mestrado ou 

doutorado, sendo pelo menos metade destes doutores; e 

 V - indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

 Parágrafo único.  As universidades especializadas deverão oferecer, no 

mínimo, dez cursos de graduação ou de pós-graduação stricto sensu, reconhecidos e com 

avaliação positiva pelas instâncias competentes, sendo, pelo menos, seis cursos de graduação 

no campo do saber de designação, um curso de mestrado e um de doutorado, no mesmo 

campo do saber e cumprir o disposto nos incisos II, III, IV e V. 

 Art. 13.  A universidade, no exercício de sua autonomia, deve promover 

concomitantemente: 

 I - geração de conhecimentos, tecnologias, cultura e arte; 

 II - disseminação e transferência de conhecimentos e tecnologias, preservação 

e difusão do patrimônio histórico-cultural, artístico e ambiental; 

 III - formação acadêmica e profissional em padrões de qualidade reconhecidos 

nacional e internacionalmente; e 

 IV - articulação com a sociedade, visando contribuir por meio de suas 

atividades de ensino, pesquisa e extensão para o desenvolvimento educacional, 

socioeconômico e ambiental sustentável de sua região. 

 Art. 14.  A universidade goza de: 

 I - autonomia didático-científica para definir seu projeto acadêmico, científico 

e de desenvolvimento institucional; 

 II - autonomia administrativa para elaborar normas próprias, escolher seus 

dirigentes e administrar seu pessoal docente, discente, técnico e administrativo e gerir seus 

recursos materiais; e 

 III - autonomia de gestão financeira e patrimonial para gerir recursos 
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financeiros e patrimoniais, próprios, recebidos em doação ou gerados por meio de suas 

atividades finalísticas. 

 Parágrafo único.  A autonomia administrativa e a autonomia de gestão 

financeira e patrimonial são meios de assegurar a plena realização da autonomia didático-

científica. 

 Art. 15.  O exercício da autonomia universitária implica as seguintes 

prerrogativas específicas, sem prejuízo de outras: 

 I - criar, organizar e extinguir na sua sede, localizada no Município ou no 

Distrito Federal, cursos e programas de educação superior; e 

 II - fixar o número de vagas em seus cursos e programas, de acordo com a 

capacidade institucional e as necessidades de seu meio e as áreas de influência. 

 

Seção III 

Do Centro Universitário 

 

 Art. 16.  Classificam-se como centros universitários as instituições de ensino 

superior que atendam aos seguintes requisitos mínimos: 

 I - estrutura pluridisciplinar, com oferta regular, em diferentes campos do 

saber, de pelo menos oito cursos de graduação, todos reconhecidos e com avaliação positiva 

pelas instâncias competentes; 

 II - programa institucional de extensão nos campos do saber abrangidos pela 

instituição; 

 III - um quinto do corpo docente em regime de tempo integral ou dedicação 

exclusiva, majoritariamente com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; e 

 IV - um terço do corpo docente com titulação acadêmica de mestrado ou 

doutorado, sendo um terço destes doutores. 

 Parágrafo único.  Os centros universitários especializados deverão oferecer, no 

mínimo, seis cursos de graduação no campo do saber de designação, reconhecidos e com 

avaliação positiva pela instância competente, e cumprir o disposto nos incisos II, III e IV. 

 Art. 17.  Os centros universitários têm as seguintes prerrogativas: 

 I - atuar na sua sede, localizada no Município ou no Distrito Federal; 

 II - criar, no mesmo campo do saber, cursos congêneres, conforme explicitado 

e aprovado no seu plano de desenvolvimento institucional, aos cursos de graduação que 

tenham sido positivamente avaliados pelas instâncias competentes; e 

 III - fixar o número de vagas em seus cursos e programas, de acordo com a 

capacidade institucional e as necessidades de seu meio e as áreas de influência. 

 

Seção IV 

Da Faculdade 
 

 Art. 18.  Classificam-se como faculdades as instituições de ensino superior que 

tenham como objetivo precípuo a formação pessoal e profissional de garantida qualidade 

científica, técnica, artística e cultural, e que atendam ao requisito mínimo de um quinto do 

corpo docente com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado em efetivo exercício 
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docente. 

 Parágrafo único.  Duas ou mais faculdades credenciadas, atuando no mesmo 

Município, podem articular suas atividades mediante regimento comum e direção unificada, 

na forma proposta por seu plano de desenvolvimento institucional. 

 

Seção V 

Do Plano de Desenvolvimento Institucional 
 

 Art. 19.  As instituições de ensino superior deverão elaborar seus planos de 

desenvolvimento institucional, contendo: 

 I - projeto pedagógico da instituição e de cada um de seus cursos, identificando 

sua vocação educacional, definindo os campos do saber de sua atuação e explicitando, quando 

for o caso, a proposta de criação de cursos congêneres aos já oferecidos; 

 II - demonstração da relação entre o projeto pedagógico, a finalidade da 

educação superior e o compromisso social da instituição; 

 III - perspectiva de evolução da instituição no período de vigência do plano de 

desenvolvimento institucional; e 

 IV - análise do cumprimento do plano de desenvolvimento institucional 

anterior. 

 Parágrafo único.  O plano de desenvolvimento institucional, bem como seus 

aditamentos, será analisado em sua consistência e regularidade formal pelas instâncias 

competentes. 

 

Seção VI 

Da Educação Superior no Sistema Estadual de Ensino 
 

 Art. 20.  A educação superior nos sistemas estaduais de ensino compreende: 

 I - as instituições de ensino superior estaduais e municipais; e 

 II - órgãos e entidades de natureza pública, estaduais ou municipais, vinculados 

à educação superior no âmbito dos respectivos Estados e do Distrito Federal. 

 Parágrafo único.  Os sistemas estaduais de ensino têm como órgão normativo 

da educação superior os respectivos Conselhos de Educação, conforme legislação própria. 

 Art. 21.  Compete aos sistemas estaduais de ensino e ao sistema de ensino do 

Distrito Federal a definição das normas aplicáveis ao funcionamento das instituições de que 

trata o art. 20, especialmente quanto à função regulatória, excetuando-se os cursos e 

programas de pós-graduação stricto sensu e a modalidade de educação a distância, e 

observadas as normas gerais estabelecidas em lei federal. 

 Art. 22.  A União poderá participar do financiamento das instituições estaduais 

e municipais de ensino superior, mediante convênios ou consórcios públicos, na forma da Lei 

no 11.107, de 6 de abril de 2005, com o compromisso de expansão da oferta de vagas e de 

qualificação dos cursos e programas, inclusive visando à criação de novos estabelecimentos e 

cursos de ensino superior, observada a legislação do respectivo sistema de ensino e a 

existência de dotação orçamentária específica. 

 

TÍTULO II 
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DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO SISTEMA FEDERAL DE ENSINO 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 Art. 23.  A educação superior no sistema federal de ensino compreende: 

 I - as instituições de ensino superior mantidas pela União; e 

 II - as instituições de ensino superior mantidas por pessoas físicas ou pessoas 

jurídicas de direito privado. 

 Art. 24.  A organização da instituição de ensino superior deverá prever a 

existência de uma ouvidoria, cujo titular, servidor ou empregado da instituição, deverá ter 

estabilidade garantida no período de exercício de seu mandato e ser eleito diretamente pelos 

segmentos da comunidade institucional, na forma do seu estatuto ou regimento. 

 Art. 25.  A organização da universidade e do centro universitário será definida 

por seus colegiados superiores, na forma de seus estatutos e regimentos, assegurada a 

participação no colegiado superior de representantes dos docentes, dos estudantes, do pessoal 

técnico e administrativo e da sociedade civil, observada a participação majoritária de docentes 

em efetivo exercício na instituição, sendo pelo menos cinqüenta por cento destes mestres ou 

doutores. 

 Parágrafo único.  Nas universidades e nos centros universitários, comunitários 

ou particulares, os integrantes do colegiado superior indicados pela mantenedora não poderão 

exceder a vinte por cento da representação total, independentemente do cargo e da atividade 

que exerçam na instituição de ensino superior. 

 Art. 26.  A universidade deverá constituir conselho social de desenvolvimento, 

de caráter consultivo, presidido pelo reitor, conforme disposto em seus estatutos, com 

representação majoritária e plural de representantes da sociedade civil externos à instituição, 

com a finalidade de assegurar a participação da sociedade em assuntos relativos ao 

desenvolvimento institucional da universidade e às suas atividades de ensino, pesquisa e 

extensão. 

 Parágrafo único.  O conselho social de desenvolvimento terá as seguintes 

atribuições, sem prejuízo de outras que lhe possam ser estatutariamente conferidas: 

 I - dar amplo conhecimento público das atividades acadêmicas da universidade, 

com vista à avaliação social de sua efetividade enquanto instituição; 

 II - acompanhar a execução do plano de desenvolvimento institucional; e 

 III - indicar demandas da sociedade para a fixação das diretrizes e da política 

geral da universidade, bem como opinar sobre todos os assuntos que lhe forem submetidos. 

 

CAPÍTULO II 

DA REGULAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO SISTEMA FEDERAL DE ENSINO 

 

 Art. 27.  Cabe à União o exercício da função regulatória da educação superior 

no sistema federal de ensino. 

 § 1o  A função regulatória será realizada mediante processos de pré-

credenciamento, credenciamento, renovação de credenciamento, e alteração de classificação 
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de instituições de ensino, e de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de 

cursos. 

 § 2o  Deverão ser asseguradas a transparência e a publicidade no exercício da 

função regulatória, bem como a motivação dos atos administrativos decorrentes. 

 Art. 28.  O credenciamento e a renovação de credenciamento de instituições de 

ensino superior, bem como o reconhecimento e a renovação de reconhecimento de cursos, 

terão prazos limitados, sendo renovados periodicamente, após processo regular de avaliação e 

supervisão. 

 Parágrafo único.  Identificadas eventuais deficiências em processos de 

supervisão e avaliação e decorrido o prazo fixado para seu saneamento, poderão ser aplicadas 

as penalidades previstas na Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e na Lei no 10.861, de 

14 de abril de 2004, ouvido o Conselho Nacional de Educação. 

 Art. 29.  O credenciamento de instituição de ensino superior do sistema federal 

de ensino somente será concedido após três anos, a partir de ato de pré-credenciamento pela 

instância competente do Poder Público. 

 § 1o  No decorrer do período de pré-credenciamento, a instituição de ensino 

superior será submetida a processo específico de supervisão. 

 § 2o  Decorrido o período definido no caput, a instituição de ensino superior 

pré-credenciada que obtiver resultado satisfatório nos processos de avaliação e supervisão 

poderá receber credenciamento, bem como obter reconhecimento dos cursos autorizados. 

 § 3o  A instituição de ensino superior que infringir disposição de ordem 

pública ou praticar atos contrários aos fins declarados no seu estatuto ou regimento poderá ter 

o credenciamento cassado a qualquer tempo. 

 Art. 30.  A universidade e o centro universitário somente serão criados por 

alteração de classificação de instituição de ensino superior, já credenciada e em 

funcionamento regular por no mínimo cinco anos, que apresente desempenho satisfatório nos 

processos de avaliação e supervisão. 

 Art. 31.  A faculdade somente será pré-credenciada para oferta regular de pelo 

menos um curso de graduação. 

 § 1o  A faculdade credenciada poderá, após o ato de reconhecimento ou de 

renovação de reconhecimento de cursos de graduação avaliados positivamente, ampliar o 

número de vagas em até cinqüenta por cento. 

 § 2o  A faculdade credenciada poderá remanejar vagas entre turnos autorizados 

do mesmo curso. 

 Art. 32.  O pré-credenciamento, o credenciamento, o descredenciamento e a 

alteração de classificação de instituição de ensino superior serão precedidos de manifestação 

do Conselho Nacional de Educação. 

 Parágrafo único.  No caso de descredenciamento de instituição de ensino 

superior ou de indeferimento de pedido de credenciamento, o Ministério da Educação 

estabelecerá as providências a serem adotadas no sentido de salvaguardar os direitos dos 

estudantes. 

 Art. 33.  Uma vez credenciada, a instituição de ensino superior deverá se 

submeter à renovação periódica de seu credenciamento e poderá ter sua classificação alterada, 

mediante processos de avaliação e de supervisão, em consonância com as diretrizes 
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estabelecidas pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - CONAES, pelo 

Conselho Nacional de Educação e pelo Ministério da Educação. 

 Parágrafo único.  Aplica-se o disposto no caput a todas as instituições de 

ensino superior do sistema federal de ensino, inclusive àquelas criadas anteriormente à 

vigência da Lei no 9.394, de 1996. 

 Art. 34.  A transferência de instituições de ensino superior entre mantenedoras 

deverá ser previamente aprovada pela instância competente do Poder Público. 

 Art. 35.  A educação superior na área das ciências da saúde articula-se com o 

Sistema Único de Saúde, de modo a garantir orientação intersetorial ao ensino e à prestação 

de serviços de saúde, resguardados os âmbitos de competências dos Ministérios da Educação 

e da Saúde.  

 Parágrafo único.  As orientações gerais referentes aos critérios para autorização 

de novos cursos de graduação na área da saúde serão estabelecidas pelo Ministério da 

Educação, após manifestação do Conselho Nacional de Saúde e Conselho Nacional de 

Educação. 

 
CAPÍTULO III 

DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR 
 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

 

 Art. 36.  São comuns às instituições federais de ensino superior os seguintes 

princípios e diretrizes: 

 I - inclusão de grupos sociais e étnico-raciais sub-representados na educação 

superior; 

 II - articulação com órgãos e entidades da administração pública federal, direta 

e indireta, em especial com as entidades de fomento ao ensino e à pesquisa científica e 

tecnológica; 

 III - articulação com os demais sistemas de ensino, visando à qualificação da 

educação básica e à expansão da educação superior; 

 IV - cooperação na redução de desigualdades regionais, mediante políticas e 

programas públicos de investimentos em ensino e pesquisa e de formação de docentes e 

pesquisadores; 

 V - formação e qualificação de quadros profissionais, inclusive por programas 

de extensão universitária, cujas habilitações estejam especificamente direcionadas ao 

atendimento de necessidades do desenvolvimento econômico, social, cultural, científico e 

tecnológico regional, do mundo do trabalho, urbano e do campo; 

 VI - legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na gestão 

dos recursos públicos; 

 VII - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

 VIII - determinação da carga horária mínima de ensino, com atenção 

preferencial aos cursos de graduação; 

 IX - definição da política geral de administração da instituição; e 
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 X - pleno aproveitamento da capacidade de atendimento institucional, inclusive 

pela admissão de alunos não regulares, mediante processo seletivo, quando da ocorrência de 

vagas em atividades ou disciplinas dos cursos de graduação e pós-graduação. 

 Art. 37.  As instituições federais de ensino superior, na elaboração de seus 

planos de desenvolvimento institucional, nos termos do art. 19, especificarão as metas e os 

objetivos que se propõem a realizar em ensino, pesquisa, extensão e assistência estudantil, 

com especial destaque aos projetos de expansão e qualificação institucional, em consonância 

com sua vocação institucional e as características da região. 

 § 1o  O plano de desenvolvimento institucional deverá especificar o prazo para 

execução das metas e dos objetivos propostos, a fonte dos recursos necessários à sua 

execução, incluídas as receitas próprias, em especial quando impliquem novos investimentos 

em projetos de expansão e qualificação institucional. 

 § 2o  O plano de trabalho das instituições federais de ensino superior com suas 

fundações de apoio abrangendo o apoio dessas entidades, por prazo determinado, a projetos 

de ensino, pesquisa e extensão, bem como de desenvolvimento institucional, científico e 

tecnológico, deverá estar devidamente consignado nos respectivos planos de desenvolvimento 

institucional. 

 § 3o  As metas e objetivos de que trata o caput deverão considerar os aspectos 

relativos à gestão eficiente de recursos humanos, materiais, orçamentários e financeiros, com 

vistas ao aumento da satisfação da comunidade e da qualidade dos serviços prestados, à 

adequação de processos de trabalho, à racionalização dos dispêndios, em especial com o 

custeio administrativo, e à efetiva arrecadação de receitas próprias, quando couber. 

 Art. 38.  A universidade tecnológica federal, o centro tecnológico federal e a 

escola tecnológica federal devem oferecer ensino médio integrado à educação profissional, 

nas áreas profissionais de sua atuação, com atenção à modalidade de educação de jovens e 

adultos. 

Seção II 

Da Universidade Federal 

 

 Art. 39.  A universidade federal é pessoa jurídica de direito público, instituída e 

mantida pela União, criada por lei, dotada de todas as prerrogativas inerentes à autonomia 

universitária, na forma da Constituição. 

 Art. 40.  O reitor e o vice-reitor de universidade federal serão nomeados pelo 

Presidente da República mediante escolha em lista tríplice eleita diretamente pela comunidade 

acadêmica, na forma do estatuto. 

 § 1o  O reitor e o vice-reitor, com mandato de cinco anos, vedada a 

recondução, deverão possuir  título de doutor e ter pelo menos dez anos de docência no ensino 

superior público. 

 § 2o  O mandato de reitor e de vice-reitor se extingue pelo decurso do prazo, 

ou, antes desse prazo, pela aposentadoria, voluntária ou compulsória, pela renúncia e pela 

destituição ou vacância do cargo, na forma do estatuto. 

 § 3o  Os diretores de unidades universitárias federais serão nomeados pelo 

reitor, observadas as mesmas condições previstas nos §§ 1o e 2o deste artigo. 

 

Seção III 

Do Centro Universitário Federal e da Faculdade Federal 
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 Art. 41.  Ressalvado o disposto em legislação específica, o centro universitário 

federal e a faculdade federal são pessoas jurídicas de direito público, instituídos e mantidos 

pela União, criados por lei. 

 § 1o  O estatuto do centro universitário federal será proposto pelo respectivo 

colegiado superior, cabendo a sua aprovação e homologação ao Ministério da Educação. 

 § 2o  O regimento da faculdade federal será proposto pelo respectivo colegiado 

superior, cabendo a sua aprovação e homologação ao Ministério da Educação. 

 Art. 42.  Os diretores de centro universitário federal e de faculdade federal 

serão nomeados pelo Presidente da República, observadas, no que couber, as normas previstas 

no art. 40 desta Lei. 

 

Seção IV 

Do Financiamento das Instituições Federais de Ensino Superior 
 

 Art. 43.  Durante o período de dez anos, contados a partir da publicação desta 

Lei, a União aplicará, anualmente, nas instituições federais de ensino superior vinculadas ao 

Ministério da Educação, nunca menos do equivalente a setenta e cinco por cento da receita 

constitucionalmente vinculada à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 § 1o  Excluem-se do cálculo a que se refere o caput: 

 I - os recursos alocados às instituições federais de ensino superior por entidades 

públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica e por suas congêneres 

privadas; 

 II - os recursos alocados às instituições federais de ensino superior mediante 

convênios, contratos, programas e projetos de cooperação, por órgãos e entidades públicas de 

qualquer nível de governo, bem como por organizações internacionais; 

 III - as receitas próprias das instituições federais de ensino superior, geradas 

por suas atividades e serviços; e 

 IV - as despesas com inativos e pensionistas das instituições federais de ensino 

superior, sem prejuízo de seus direitos específicos. 

 § 2o  A aplicação de que trata o caput será apurada a cada quatro anos, a partir 

da publicação desta Lei. 

 Art. 44.  A distribuição dos recursos a que se refere o art. 43 entre as 

instituições federais de ensino superior, no que exceder às despesas obrigatórias, será feita 

conforme orientação de comissão colegiada, integrada por membros da comunidade 

acadêmica, da sociedade civil e dirigentes públicos, mediante avaliação externa de cada 

instituição federal e de seu respectivo plano de desenvolvimento institucional, na forma do 

regulamento. 

 § 1o  Cabe ao Ministro de Estado da Educação e ao colegiado de dirigentes de 

instituições federais de ensino superior, paritariamente, a indicação dos membros da comissão 

de que trata o caput. 

 § 2o  O repasse dos recursos deverá observar, no mínimo, os seguintes 

indicadores de desempenho e qualidade, conforme regulamento: 

 I - o número de matrículas, ingressantes e concluintes na graduação e na pós-
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graduação, nos períodos matutino, vespertino e noturno; 

 II - a oferta de cursos de graduação e pós-graduação em diferentes campos do 

saber; 

 III - a produção institucionalizada de conhecimento científico, tecnológico, 

cultural e artístico, reconhecida nacional e internacionalmente, e identificada por publicações 

em periódicos especializados, sem prejuízo de outros indicadores; 

 IV - registro e comercialização de patentes; 

 V - a relação entre o número de alunos e o número de docentes na graduação e 

na pós-graduação; 

 VI - os resultados da avaliação pelo Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior - SINAES, instituído pela Lei no 10.861, de 2004; 

 VII - a existência de programas de mestrado e doutorado, bem como 

respectivos resultados da avaliação pela CAPES; e 

 VIII - a existência de programas institucionalizados de extensão, com 

indicadores de impacto local, regional ou nacional. 

 

Seção V 

Das Políticas de Democratização do Acesso e de Assistência Estudantil 
 

 Art. 45.  As instituições federais de ensino superior deverão formular e 

implantar, na forma estabelecida em seu plano de desenvolvimento institucional, medidas de 

democratização do acesso, inclusive programas de assistência estudantil, ação afirmativa e 

inclusão social. 

 Parágrafo único.  As instituições deverão incentivar ações de nivelamento 

educacional, promovendo a participação de seus estudantes, apoiados por bolsas especiais 

para essa finalidade e por supervisão docente. 

 Art. 46.  As medidas de democratização do acesso devem considerar as 

seguintes premissas, sem prejuízo de outras: 

 I - condições históricas, culturais e educacionais dos diversos segmentos 

sociais; 

 II - importância da diversidade social e cultural no ambiente acadêmico; e 

 III - condições acadêmicas dos estudantes ao ingressarem, face às exigências 

dos respectivos cursos de graduação. 

 § 1o  Os programas de ação afirmativa e inclusão social deverão considerar a 

promoção das condições acadêmicas de estudantes egressos do ensino médio público, 

especialmente afrodescendentes e indígenas. 

 § 2o  As instituições deverão oferecer, pelo menos, um terço de seus cursos e 

matrículas de graduação no turno noturno, com exceção para cursos em turno integral. 

 § 3o  Será gratuita a inscrição de todos os candidatos de baixa renda nos 

processos seletivos para cursos de graduação, conforme normas estabelecidas e divulgadas 

pela instituição. 

 Art. 47.  As medidas de assistência estudantil deverão contemplar, sem 

prejuízo de outras, a critério do conselho superior da instituição: 
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 I - bolsas de fomento à formação acadêmico-científica e à participação em 

atividades de extensão; 

 II - moradia e restaurantes estudantis e programas de inclusão digital; 

 III - auxílio para transporte e assistência à saúde; e 

 IV - apoio à participação em eventos científicos, culturais e esportivos, bem 

como de representação estudantil nos colegiados institucionais.  

 Parágrafo único.  As instituições federais de ensino superior deverão destinar 

recursos correspondentes a pelo menos nove por cento de sua verba de custeio, exceto 

pessoal, para implementar as medidas previstas neste artigo. 

 

TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 Art. 48.  As instituições de ensino superior deverão se adaptar ao disposto nesta 

Lei no prazo de dois anos, contados de 1o de janeiro do primeiro ano subseqüente ao da sua 

publicação . 

 § 1o  As universidades deverão atender ao disposto no art. 12, quanto aos 

cursos de mestrado, no prazo de seis anos, e, quanto aos cursos de doutorado, no prazo de oito 

anos, contados de 1o de janeiro do primeiro ano subseqüente ao da publicação desta Lei. 

 § 2o  O requisito previsto no art. 18 deverá ser atendido no prazo de dois anos, 

contados de 1o de janeiro do primeiro ano subseqüente ao da publicação desta Lei. 

 § 3o  As questões suscitadas por ocasião da adaptação de que trata o caput 

serão resolvidas pelo Ministério da Educação, ouvido o Conselho Nacional de Educação. 

 Art. 49.  Os centros federais de educação tecnológica e as faculdades federais 

tecnológicas gozarão das prerrogativas atribuídas aos centros universitários federais 

especializados e às faculdades federais, respectivamente, garantidas as demais prerrogativas 

definidas pelas leis de criação dessas instituições. 

 Art. 50.  A prerrogativa de autonomia prevista no art. 54, § 1o, inciso I, da Lei 

no 9.394, de 1996, será exercida em observância aos planos de carreira nacional para docentes 

e pessoal técnico-administrativo, e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 

títulos, inclusive nas carreiras de ensino básico e profissional, quando for o caso. 

 Art. 51.  Será realizada, a cada quatro anos, Conferência Nacional da Educação 

Superior. 

 Parágrafo único.  Sem prejuízo de outros temas, caberá à Conferência Nacional 

propor: 

 I - a atualização das exigências mínimas quanto à titulação docente, ao regime 

de trabalho docente em tempo integral e à obrigatoriedade de oferta de cursos de pós-

graduação stricto sensu para efeito de classificação das instituições de ensino superior em 

universidade, centro universitário e faculdade; e 

 II - a revisão dos parâmetros de financiamento das instituições federais de 

ensino superior. 

 Art. 52.  Os arts. 43, 44, 47, 48, 49 e 50 da Lei no 9.394, de 1996, passam a 

vigorar com as seguintes alterações: 
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 “Art. 43.   .................................................................................................................................  

  .............................................................................................................................................................  

 VIII - a formação pessoal e profissional de elevada qualidade científica, 

técnica, artística e cultural, nos diferentes campos do saber; 

 IX - o estímulo à criatividade, ao espírito crítico e ao rigor acadêmico-

científico; 

 X - a oferta permanente de oportunidades de informação e de acesso ao 

conhecimento, aos bens culturais e às tecnologias; 

 XI - o desenvolvimento da ciência, da tecnologia, da arte e da cultura; 

 XII - o atendimento das necessidades sociais de formação e de conhecimentos 

avançados; 

 XIII - o aprimoramento da educação e das condições culturais para a garantia 

dos direitos sociais e do desenvolvimento socioeconômico e ambiental sustentável; 

 XIV - a promoção da extensão, como processo educativo, cultural e científico, 

em articulação com o ensino e a pesquisa, a fim de viabilizar a relação transformadora 

entre universidade e sociedade; e 

 XV - a valorização da solidariedade, da cooperação, da diversidade e da paz 

entre indivíduos, grupos sociais e nações.” (NR) 

 

 “Art. 44.  A educação superior abrangerá: 

 I - ensino em cursos de graduação, compreendendo bacharelado, licenciatura e 

cursos de educação superior tecnológica, para candidatos que tenham concluído o 

ensino médio; 

 II - ensino em programas de pós-graduação stricto sensu, compreendendo 

cursos de mestrado e doutorado, de natureza acadêmica ou profissional, reconhecidos 

pelas instâncias federais competentes e em funcionamento regular, para candidatos 

graduados que atendam aos requisitos estabelecidos pelas respectivas instituições de 

ensino superior; 

 III - pesquisa e produção intelectual; 

 IV - extensão em programas e atividades, para candidatos que atendam aos 

requisitos estabelecidos pelas respectivas instituições de ensino superior; e 

 V - formação continuada, em cursos para candidatos que atendam aos 

requisitos estabelecidos pelas respectivas instituições de ensino superior, abrangendo 

entre outros: 

 a) cursos seqüenciais de diferentes níveis e abrangência; e 

 b) cursos em nível de pós-graduação lato sensu de aperfeiçoamento e de 

especialização. 

 § 1o  O acesso ao ensino superior depende de classificação em processo 

seletivo definido pela instituição de ensino superior. 

 § 2o  As competências e conhecimentos adquiridos no mundo do trabalho e em 

cursos de formação continuada poderão ser considerados para a integralização de 

cursos superiores, de acordo com a legislação aplicável. 
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 § 3o  Os cursos de graduação, observada a carga horária estabelecida pelo 

Conselho Nacional de Educação, terão a duração mínima de três anos, excetuando-se: 

 I - cursos de educação profissional tecnológica, com duração mínima de dois 

anos; e 

 II - cursos estruturados na forma do § 4o, com duração mínima de quatro anos. 

 § 4o  As instituições de ensino superior, na forma de seus estatutos ou 

regimentos e respeitadas as diretrizes curriculares nacionais, poderão organizar seus 

cursos de graduação, exceto os de educação profissional tecnológica, incluindo um 

período de formação geral, em quaisquer campos do saber e com duração mínima de 

quatro semestres, com vistas a desenvolver: 

 I - formação humanística, científica, tecnológica e interdisciplinar; 

 II - estudos preparatórios para os níveis superiores de formação; e 

 III - orientação para a escolha profissional.” (NR) 

 “Art. 47.   .................................................................................................................................  

 § 1o  Antes do início de cada período letivo, as instituições tornarão pública a 

organização curricular de seus cursos, incluindo plano de estudos com respectivas 

disciplinas, etapas, módulos ou outras formas de estruturação do ensino, requisitos, 

duração, qualificação dos docentes, recursos disponíveis e critérios de avaliação, 

obrigando-se a cumprir as condições publicadas. 

  .............................................................................................................................................................  

 § 3o  É obrigatória a freqüência dos estudantes a pelo menos setenta e cinco por 

cento das horas previstas para as atividades presenciais estabelecidas em cada 

disciplina e componente curricular, salvo normas específicas dos cursos e programas 

de educação a distância. 

 § 4o  Não haverá distinção de padrão de qualidade entre os cursos superiores 

oferecidos nos turnos diurno e noturno e nas modalidades presencial e a 

distância.” (NR) 

 “Art. 48.  Será concedido: 

 I - diploma com validade nacional nos seguintes casos: 

 a) conclusão de curso de graduação reconhecido pela instância competente; e 

 b) conclusão de curso compreendido em programa de pós-graduação stricto 

sensu reconhecido pela instância federal competente; e 

 II - certificado ou atestado com validade nacional, respeitada a legislação 

aplicável, nos seguintes casos: 

 a) conclusão do período de formação geral, nos termos do § 4o do art. 44; e 

 b) conclusão de cursos e atividades compreendidos em programas de extensão 

e de formação continuada, inclusive os cursos em nível de pós-graduação lato sensu 

de aperfeiçoamento e de especialização. 

 § 1o  Os diplomas expedidos por universidades e por centros universitários 

serão por eles próprios registrados, e aqueles conferidos por faculdades serão 

registrados em instituições de ensino superior indicadas pelo Conselho de Educação 

competente. 
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 § 2o  Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão 

revalidados por universidades públicas que tenham curso reconhecido do mesmo nível 

e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou 

equiparação. 

 § 3o  Os diplomas de mestrado e doutorado expedidos por universidades 

estrangeiras serão revalidados por universidades que possuam cursos de pós-

graduação stricto sensu avaliados e reconhecidos, na mesma área de conhecimento e 

em nível equivalente ou superior, respeitando-se os acordos internacionais de 

reciprocidade ou equiparação.” (NR) 

“Art. 49.  As instituições de ensino superior podem aceitar a transferência de 

alunos regulares para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante 

processo seletivo específico. 

§ 1o  A aceitação de transferência é compulsória, em qualquer época do ano e 

independente da existência da vaga, para instituições vinculadas a qualquer sistema de 

ensino, quando requerida por servidor público, civil ou militar estudante, da 

administração direta ou indireta, ou seu dependente estudante, em razão de 

comprovada remoção ou transferência de ofício, que acarrete mudança de domicílio 

para o Município onde se situe a instituição recebedora ou para localidade mais 

próxima desta. 

 § 2o  No caso de transferência compulsória, dar-se-á matrícula do servidor ou 

seu dependente em instituição pública ou privada, conforme a respectiva origem. 

 § 3o  Não se aplica a transferência compulsória quando o interessado se 

deslocar para assumir cargo efetivo em razão de concurso público, cargo comissionado 

ou função de confiança.” (NR) 

 “Art. 50.   .................................................................................................................................  

Parágrafo único.  A alunos não regulares serão conferidos atestados de 

aproveitamento, que poderão ser considerados para a integralização de cursos 

superiores, de acordo com as normas estabelecidas pela instituição.” (NR) 

 Art. 53.  O art. 2o da Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994, passa a vigorar 

acrescido de parágrafo único com a seguinte redação: 

 “Parágrafo único.  São condições para credenciamento e renovação de 

credenciamento de que trata o inciso III do caput: 

 I - estatuto referendado pelo conselho superior da instituição apoiada; 

 II - órgão deliberativo superior da fundação integrado por, no mínimo, um 

terço de membros designados pelo conselho superior da instituição apoiada; e 

 III - demonstrações contábeis do exercício social, acompanhadas de parecer de 

auditoria independente, bem como relatório anual de gestão, encaminhados ao 

conselho superior da instituição apoiada para apreciação, em até sessenta dias após a 

devida aprovação pelo órgão deliberativo superior da fundação.” (NR) 

 Art. 54.  O art. 24 da Lei no 9.504, de 30 de setembro de 1997, passa a vigorar 

acrescido do inciso VIII, com a seguinte redação: 

 VIII - mantenedora de instituição de ensino.” (NR) 

 Art. 55.  O art. 12 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
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 “Art. 12.   .................................................................................................................................  

  .............................................................................................................................................................  

 § 2o  Para gozo da imunidade, as instituições a que se refere este artigo estão 

obrigadas a atender aos seguintes requisitos: 

  .............................................................................................................................................................  

 h) não alienar ou constituir ônus reais sobre bens do ativo, ou realizar 

quaisquer outros atos que gerem obrigações para a instituição no interesse 

preponderante de seus associados, dirigentes, sócios, instituidores ou mantenedores; 

 i) não firmar quaisquer contratos a título oneroso com seus associados, 

dirigentes, sócios, instituidores ou mantenedores; 

 j) não permitir a utilização, em condições privilegiadas, de quaisquer recursos, 

serviços, bens ou direitos de propriedade da instituição imune por seus associados, 

dirigentes, sócios, instituidores ou mantenedores; 

 l) outros requisitos estabelecidos em lei, relacionados ao funcionamento das 

instituições a que se refere este artigo. 

  .............................................................................................................................................................  

 § 4o  Deverão ser arquivados no órgão competente para registro dos atos 

constitutivos das instituições de que trata este artigo, todos os atos praticados ou 

contratos por elas celebrados que sejam relacionados direta ou indiretamente com seus 

associados, dirigentes, sócios, instituidores ou mantenedores. 

 § 5o  Para fins deste artigo, são equiparados aos associados, dirigentes, sócios, 

instituidores ou mantenedores das entidades sem fins lucrativos seus cônjuges ou 

parentes até segundo grau, ou, ainda, seus controladores, controladas e coligadas e 

seus respectivos sócios e administradores.”  (NR) 

 Art. 56.  O art. 2o da Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 “Art. 2o  O estabelecimento de ensino deverá divulgar, em local de fácil acesso 

ao público, o texto da proposta de contrato, o valor apurado na forma do art. 1o e o 

número de vagas por sala-classe, no período mínimo de sessenta dias antes do final do 

período letivo, conforme calendário e cronograma da instituição de ensino.”  (NR) 

 Art. 57.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Art. 58.  Revogam-se o Decreto-Lei no 842, de 9 de setembro de 1969, e as 

Leis nos 5.540, de 28 de novembro de 1968, 6.625, de 23 de março de 1979, e 9.192, de 21 de 

dezembro de 1995. 

 

 Brasília, 

 

E.M.I Nº 015 /MEC/MF/MP/MCT 

 

Brasília, 10 de abril de 2006. 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,  

 

 Submetemos à elevada apreciação de Vossa Excelência a anexa 
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proposta de Projeto de Lei que "Estabelece normas gerais da educação superior, 

regula a educação superior no sistema federal de ensino, altera as Leis nos 9.394 de 

20 de dezembro de 1996; 8.958, de 20 de dezembro de 1994; 9.504, de 30 de 

setembro de 1997; 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 9.870, de 23 de novembro de 

1999; e dá outras providências" - o Projeto de Lei de Reforma Universitária. 

2. O Brasil precisa urgentemente democratizar e qualificar suas 

instituições de ensino superior. Nos próximos seis anos, para cumprir as metas 

fixadas pelo Plano Nacional de Educação - PNE, será preciso mais do que dobrar o 

número de estudantes nas nossas instituições de ensino superior. O anexo Projeto de 

Lei de Reforma da Educação Superior tem como um dos seus objetivos centrais criar 

condições para a expansão com qualidade e eqüidade: o nível de acesso no Brasil é 

um dos mais baixos do continente (9% para jovens entre 18 e 24 anos); ao passo que 

a proporção de matrículas em instituições públicas reduziu-se drasticamente nos 

últimos dez anos, representando hoje menos de um terço do total. 

3. O presente Anteprojeto de Lei significa um passo concreto no 

enfrentamento desse desafio, um fecho no quadro de ações do Governo Federal na 

educação superior, completando, de um lado, o significativo incremento no custeio 

do parque universitário federal (pois o financiamento das instituições federais de 

ensino superior somente em 2005 recuperou o patamar de financiamento de 1995, 

recompondo uma década de redução do custeio), e, de outro lado, a expansão da rede 

federal, consubstanciada na criação da Universidade Federal do ABC (Lei no 11.145, 

de 26 de julho de 2005), da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (Lei no 

11.151, de 29 de julho de 2005), da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (Lei 

no 11.152, de 29 de julho de 2005), da Universidade Federal da Grande Dourados 

(Lei no 11.153, de 29 de julho de 2005), da Universidade Federal de Alfenas (Lei no 

11.154, de 29 de julho de 2005), da Universidade Federal Rural do Semi-Árido (Lei 

no 11.155, de 29 de julho de 2005), da Universidade Federal dos Vales do 

Jequitinhonha e Mucuri (Lei no 11.173, de 6 de setembro de 2005), e da 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná (Lei no 11.184, de 7 de outubro de 

2005). 

4. O Ministério da Educação empreendeu esforços ao longo de um ano e 

meio para construir uma proposta de lei de reforma da educação superior, contando 

com a colaboração de cerca de duas centenas de instituições, das comunidades 

acadêmicas e científicas, de entidades empresariais e de trabalhadores, e de 

movimentos sociais urbanos e do campo. A conduta adotada pelo Ministério, 

seguindo diretriz estabelecida por Vossa Excelência, assinala a opção por um 

processo democrático e plural. Face à história da educação superior brasileira, não 

seria exagero afirmar que a realização democrática de uma reforma da educação 

superior representa uma experiência inédita na história da República brasileira. 

5. São três os principais eixos normativos do Projeto de Lei em questão: 

(i) constituir um sólido marco regulatório para a educação superior no País; (ii) 

assegurar a autonomia universitária prevista no art. 207 da Constituição, tanto para o 

setor privado quanto para o setor público, preconizando um sistema de financiamento 

consistente e responsável para o parque universitário federal; e (iii) consolidar a 

responsabilidade social da educação superior, mediante princípios normativos e 

assistência estudantil. 

6. A expansão do setor privado na educação superior exige um marco 

regulatório robusto e transparente, tanto para orientar os investimentos do setor, 
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quanto para orientar a autorização e a avaliação de qualidade pelo Poder Público e, 

ainda, a escolha dos estudantes. O anexo Projeto de Lei de Reforma Universitária 

traz uma configuração objetiva e clara para a tipologia do ensino superior no país: 

fixa critérios, exigências e prerrogativas para universidades, centro universitários e 

faculdades, equalizando o enquadramento legal às prerrogativas acadêmicas 

conferidas pela legislação. 

7. Vale considerar que todo o marco regulatório previsto no Projeto de 

Lei de Reforma Universitária condiciona a regulação das instituições de ensino 

superior aos resultados obtidos pela avaliação pelo Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior - SINAES, instituído pela Lei no 10.861, de 14 de abril de 2006, 

mais um marco da gestão de Vossa Excelência na educação superior, de maneira a 

garantir, sim, a expansão das matrículas no ensino superior, desde que assegurada a 

qualidade. É mais uma medida para fortalecer a avaliação da qualidade do ensino 

superior no Brasil. 

8. Quanto à autonomia universitária propugnada no art. 207 da 

Constituição Federal - "autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 

financeira e patrimonial" - há que se considerar que o mandamento constitucional 

fica reduzido à letra morta quando não se constitui legalmente um sistema de 

financiamento adequado à missão constitucional das universidades. Na presente 

proposta, o art. 43 determina a aplicação de nunca menos de 75% (setenta e cinco por 

cento) da receita constitucionalmente vinculada à manutenção e desenvolvimento do 

ensino (art. 212 da Constituição) na educação superior, por dez anos, tendo em vista 

as metas do PNE. 

9. Essa garantia de autonomia vem acompanhada de uma forte 

responsabilidade na gestão do recurso público: os recursos serão distribuídos 

conforme indicadores de desempenho e qualidade, dentre eles, o número de 

matrículas e de concluintes, na graduação e na pós-graduação, a produção 

institucionalizada de conhecimento, mediante publicações e registro e 

comercialização de patentes, bem como resultados positivos nas avaliações 

conduzidas pelo Ministério da Educação, dentre outros. Com isso, a universidade 

federal tem critérios bastante objetivos para a aplicação dos recursos públicos 

garantidos pela autonomia universitária. 

10. A autonomia universitária é garantida, ainda, mediante a participação 

da comunidade acadêmica e de representantes da sociedade civil na gestão das 

instituições: se, no setor público, a autonomia depende de um modelo de 

financiamento constante e bem estruturado, ela depende, no setor privado, de 

preservar a vida acadêmica da instituição. Por essa razão, o anexo Projeto de Lei 

prevê a existência de ouvidoria nas instituições de ensino (art. 24), a participação da 

comunidade na gestão dos centros universitários e das universidades (art. 25), e um 

conselho social de desenvolvimento nas universidades (art. 26). 

11. Por fim, a missão pública e a função social da educação superior 

constituem o terceiro eixo do anexo Projeto de Lei de Reforma Universitária. As 

instituições federais de ensino superior deverão formular e implantar, na forma 

estabelecida em seu plano de desenvolvimento institucional, medidas de 

democratização do acesso, inclusive programas de assistência estudantil, ação 

afirmativa e inclusão social. Além disso, elas deverão destinar recursos 

correspondentes a pelo menos 9% (nove por cento) de sua verba de custeio, exceto 

pessoal, para implementar as medidas de assistência estudantil (arts. 45, 46 e 47). 
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12. Por fim, merece destaque o disposto no art. 7o, § 4o, conforme o qual 

"pelo menos 70% (setenta por cento) do capital votante das entidades mantenedoras 

de instituição de ensino superior, quando constituídas sob a forma de sociedade com 

finalidades lucrativas, deverá pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos 

ou naturalizados". Trata-se de medida tão indispensável quanto urgente, pois é 

necessário evitar que o investimento feito pela sociedade brasileira seja adquirido e 

desnacionalizado pelo capital estrangeiro descompromissado. 

13. Há que se mencionar, por fim, a estrita observância aos arts. 16 e 17 

da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade 

Fiscal. A proposta de Lei de Reforma Universitária não cria novas despesas, já que 

traz apenas uma prioridade no gasto público, dentro da vinculação 

constitucionalmente assegurada para manutenção e desenvolvimento do ensino. 

14. A educação superior brasileira está associada aos desafios 

republicanos do Brasil moderno e, por isso, carrega a enorme responsabilidade de 

contribuir, de forma decisiva, para um novo projeto de desenvolvimento nacional que 

compatibilize crescimento sustentável com eqüidade e justiça social. Para tanto, é 

indispensável construir um sólido marco regulatório para a educação superior, 

fortalecer o modelo de financiamento do parque universitário federal, bem como 

apoiar a assistência estudantil. 

 São estas, Senhor Presidente, as razões que justificam o 

encaminhamento da presente minuta de Projeto de Lei, que ora submetemos à 

elevada consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente,  

 

Assinado eletronicamente por: Fernando Haddad, Guido Mantega, Sergio Machado 

Rezende, Paulo Bernardo Silva 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 

.......................................................................................................................................................  

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e 

de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão.  
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§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas 

estrangeiros, na forma da lei. 
*Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e 

tecnológica.  
*Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996. 

Art. 208.  O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:  

I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta 

gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
*Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996. 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
*Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996. 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino;  

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um;  

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;  

VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas 

suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.  

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.  

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua oferta 

irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.  

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, 

fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.  

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:  

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;  

II - autorização e avaliação de qualidade pelo poder público.  

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a 

assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e 

regionais.  

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários 

normais das escolas públicas de ensino fundamental.  

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada 

às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios 

de aprendizagem.  

Art. 211.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 

regime de colaboração seus sistemas de ensino.  

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as 

instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 

redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 

padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios; 
 *Parágrafo com redação dada pela Emenda constitucional nº 14, de 1996. 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 

infantil. 
 *Parágrafo com redação dada pela Emenda constitucional nº 14, de 1996. 

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental 

e médio. 
 *Parágrafo acrescido pela Emenda constitucional nº 14, de 1996. 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os Municípios 
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definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino 

obrigatório. 
*Parágrafo acrescido pela Emenda constitucional nº 14, de 1996. 

Art. 212.  A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 

impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 

do ensino.  

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é 

considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.  

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, serão 

considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na 

forma do art. 213.  

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das 

necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional de educação.  

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no 

art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros 

recursos orçamentários.  

§ 5º O ensino fundamental público terá como fonte adicional de financiamento a 

contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas, na forma da lei. 
*Parágrafo com  redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996. 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser 

dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:  

I - comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em 

educação;  

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 

filantrópica ou confessional, ou ao poder público, no caso de encerramento de suas atividades.  

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo 

para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência 

de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da 

residência do educando, ficando o poder público obrigado a investir prioritariamente na 

expansão de sua rede na localidade.  

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio 

financeiro do poder público.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.107, DE 06 DE ABRIL DE 2005 

Dispõe sobre normas gerais de contratação de 

consórcios públicos e dá outras providências.  
 

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre normas gerais para a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios contratarem consórcios públicos para a realização de objetivos de 

interesse comum e dá outras providências.  

§ 1º O consórcio público constituirá associação pública ou pessoa jurídica de 

direito privado.  

§ 2º A União somente participará de consórcios públicos em que também façam 

parte todos os Estados em cujos territórios estejam situados os Municípios consorciados.  
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§ 3º Os consórcios públicos, na área de saúde, deverão obedecer aos princípios, 

diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde - SUS.  

Art. 2º Os objetivos dos consórcios públicos serão determinados pelos entes da 

Federação que se consorciarem, observados os limites constitucionais. 

§ 1º Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá:  

I - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, 

contribuições e subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos do governo;  

II - nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover 

desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou necessidade 

pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público; e  

III - ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação 

consorciados, dispensada a licitação.  

§ 2º Os consórcios públicos poderão emitir documentos de cobrança e exercer 

atividades de arrecadação de tarifas e outros preços públicos pela prestação de serviços ou 

pelo uso ou outorga de uso de bens públicos por eles administrados ou, mediante autorização 

específica, pelo ente da Federação consorciado.  

§ 3º Os consórcios públicos poderão outorgar concessão, permissão ou 

autorização de obras ou serviços públicos mediante autorização prevista no contrato de 

consórcio público, que deverá indicar de forma específica o objeto da concessão, permissão 

ou autorização e as condições a que deverá atender, observada a legislação de normas gerais 

em vigor.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI N.º 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional. 

 

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 

TÍTULO V  

DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO  

.................................................................................................................................................... 

     CAPÍTULO IV  
    Da Educação Superior 

 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do 

pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a 

inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade 

brasileira, e colaborar na sua formação contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, 

desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que 

constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de 

publicações ou de outras formas de comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 
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possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo 

adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular 

os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com 

esta uma relação de reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão 

das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e 

tecnológica geradas na instituição. 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, 

abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino; 

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou 

equivalente e tenham sido classificados me processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, 

cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em 

cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos 

em cada caso pelas instituições de ensino. 

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, 

públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou especialização. 

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o 

credenciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo 

renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação. 

§ 1º Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas 

pela avaliação a que se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme 

o caso, em desativação de cursos e habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão 

temporária de prerrogativas da autonomia, ou em descredenciamento. 

§ 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua 

manutenção acompanhará o processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se 

necessários, para a superação das deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, 

tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado 

aos exames finais, quando houver. 

§ 1º As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os 

programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, 

qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a 

cumprir as respectivas condições. 

§ 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, 

demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados 

por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo 

com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3º É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de 

educação a distância. 

§ 4º As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos 

de graduação nos mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo 

obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas, garantida a necessária previsão 

orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão 

validade nacional como prova da formação recebida por seu titular. 

§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias 



27 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7200/2006 

registrados, e aqueles conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em 

universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação. 

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão 

revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou 

equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades 

estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-

graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente 

ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos 

regulares, para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo 

seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. 

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, 

abrirão matrícula nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem 

capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, 

ao deliberar sobre critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta 

os efeitos desses critérios sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos 

normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos 

quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do 

saber humano, que se caracterizam por: 

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos 

temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto 

regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado 

ou doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo 

do saber. 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem 

prejuízo de outras, as seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação 

superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do 

respectivo sistema de ensino; 

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes 

gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção 

artística e atividades de extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as 

exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as 

normas gerais atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes 

a obras, serviços e aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme 

dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de 
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constituição, nas leis e nos respectivos estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira 

resultante de convênios com entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, 

caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários 

disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, 

de estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e 

financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime 

jurídico do seu pessoal. 

§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo 

anterior, as universidades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como 

um plano de cargos e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos 

disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas 

gerais concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a 

obras, serviços e aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo 

Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de 

organização e funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder 

competente, para aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem 

orçamentária, financeira e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições 

que comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação 

realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, 

recursos suficientes para manutenção e desenvolvimento das instituições de educação 

superior por ela mantidas. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI N.º 10.861, DE 14 DE ABRIL DE 2004 
 

Institui o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior - SINAES e dá outras 

providências. 

 

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
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Art. 1º Fica instituído o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - 

SINAES, com o objetivo de assegurar processo nacional de avaliação das instituições de 

educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes, 

nos termos do art. 9º, VI, VIII e IX, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

§ 1º O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação 

superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia 

institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção do 

aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de educação 

superior, por meio da valorização de sua missão pública, da promoção dos valores 

democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da 

identidade institucional. 

§ 2º O SINAES será desenvolvido em cooperação com os sistemas de ensino dos 

Estados e do Distrito Federal. 

Art. 2º O SINAES, ao promover a avaliação de instituições, de cursos e de 

desempenho dos estudantes, deverá assegurar: 

I - avaliação institucional, interna e externa, contemplando a análise global e 

integrada das dimensões, estruturas, relações, compromisso social, atividades, finalidades e 

responsabilidades sociais das instituições de educação superior e de seus cursos; 

II - o caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados dos processos 

avaliativos; 

III - o respeito à identidade e à diversidade de instituições e de cursos; 

IV - a participação do corpo discente, docente e técnico-administrativo das 

instituições de educação superior, e da sociedade civil, por meio de suas representações. 

Parágrafo único. Os resultados da avaliação referida no caput deste artigo 

constituirão referencial básico dos processos de regulação e supervisão da educação 

superior, neles compreendidos o credenciamento e a renovação de credenciamento de 

instituições de educação superior, a autorização, o reconhecimento e a renovação de 

reconhecimento de cursos de graduação. 

 ..................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

LEI N.º 8.958, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1994 
 

Dispõe sobre as relações entre as instituições 

federais de ensino superior e de pesquisa 

científica e tecnológica e as fundações de 

apoio e dá outras providências. 

 

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º As instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e 

tecnológica poderão contratar, nos termos do inciso XIII do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e por prazo determinado, instituições criadas com a finalidade de dar apoio a 

projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e 

tecnológico de interesse das instituições federais contratantes. 

Art. 2º As instituições a que se refere o art. 1º deverão estar constituídas na forma 

de fundações de direito privado, sem fins lucrativos, regidas pelo Código Civil Brasileiro, e 

sujeitas, em especial: 

I - a fiscalização pelo Ministério Público, nos termos do Código Civil e do 

Código de Processo Civil; 
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II - à legislação trabalhista; 

III - ao prévio registro e credenciamento no Ministério da Educação e do 

Desporto e no Ministério da Ciência e Tecnologia, renovável bienalmente. 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

LEI N.º 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 
 

Estabelece normas para as eleições. 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

.................................................................................................................................................... 

DA ARRECADAÇÃO E DA APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS CAMPANHAS 

ELEITORAIS  

...................................................................................................................................................... 

Art. 24. É vedado, a partido e candidato, receber direta ou indiretamente doação 

em dinheiro ou estimável em dinheiro, inclusive por meio de publicidade de qualquer 

espécie, procedente de: 

I - entidade ou governo estrangeiro; 

II - órgão da administração pública direta e indireta ou fundação mantida com 

recursos provenientes do Poder Público; 

III - concessionário ou permissionário de serviço público; 

IV - entidade de direito privado que receba, na condição de beneficiária, 

contribuição compulsória em virtude de disposição legal; 

V - entidade de utilidade pública; 

VI - entidade de classe ou sindical; 

VII - pessoa jurídica sem fins lucrativos que receba recursos do exterior. 

 VIII - entidades beneficentes e religiosas;  
*Incluído pela Lei nº 11.300, de 2006. 

IX - entidades esportivas que recebam recursos públicos; 
*Incluído pela Lei nº 11.300, de 2006. 

X - organizações não-governamentais que recebam recursos públicos;  
*Incluído pela Lei nº 11.300, de 2006. 

XI - organizações da sociedade civil de interesse público. 
 *Incluído pela Lei nº 11.300, de 2006. 

Art. 25. O partido que descumprir as normas referentes à arrecadação e aplicação 

de recursos fixadas nesta Lei perderá o direito ao recebimento da quota do Fundo Partidário 

do ano seguinte, sem prejuízo de responderem os candidatos beneficiados por abuso do 

poder econômico. 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

LEI N.º 9.532, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 
 

Altera a legislação tributária federal e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
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Art. 12. Para efeito do disposto no art. 150, inciso VI, alínea c, da Constituição, 

considera-se imune a instituição de educação ou de assistência social que preste os serviços 

para os quais houver sido instituída e os coloque à disposição da população em geral, em 

caráter complementar às atividades do Estado, sem fins lucrativos. 

§ 1º Não estão abrangidos pela imunidade os rendimentos e ganhos de capital 

auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável. 

§ 2º Para o gozo da imunidade, as instituições a que se refere este artigo, estão 

obrigadas a atender aos seguintes requisitos: 

a) não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados; 

b) aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus 

objetivos sociais; 

c) manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos 

das formalidades que assegurem a respectiva exatidão; 

d) conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da 

emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas 

despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a 

modificar sua situação patrimonial; 

e) apresentar, anualmente, Declaração de Rendimentos, em conformidade com o 

disposto em ato da Secretaria da Receita Federal; 

f) recolher os tributos retidos sobre os rendimentos por elas pagos ou creditados e 

a contribuição para a seguridade social relativa aos empregados, bem assim cumprir as 

obrigações acessórias daí decorrentes; 

g) assegurar a destinação de seu patrimônio a outra instituição que atenda às 

condições para gozo da imunidade, no caso de incorporação, fusão, cisão ou de 

encerramento de suas atividades, ou a órgão público; 

h) outros requisitos, estabelecidos em lei específica, relacionados com o 

funcionamento das entidades a que se refere este artigo. 

§ 3º Considera-se entidade sem fins lucrativos a que não apresente superávit em 

suas contas ou, caso o apresente em determinado exercício, destine referido resultado, 

integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais. 
* § 3º com redação dada pela Lei nº 9.718, de 27/11/1998 . 

Art. 13. Sem prejuízo das demais penalidades previstas na lei, a Secretaria da 

Receita Federal suspenderá o gozo da imunidade a que se refere o artigo anterior, 

relativamente aos anos-calendários em que a pessoa jurídica houver praticado ou, por 

qualquer forma, houver contribuído para a prática de ato que constitua infração a dispositivo 

da legislação tributária, especialmente no caso de informar ou declarar falsamente, omitir ou 

simular o recebimento de doações em bens ou em dinheiro, ou de qualquer forma cooperar 

para que terceiro sonegue tributos ou pratique ilícitos fiscais. 

Parágrafo único. Considera-se, também, infração a dispositivo da legislação 

tributária o pagamento, pela instituição imune, em favor de seus associados ou dirigentes, 

ou, ainda, em favor de sócios, acionistas ou dirigentes de pessoa jurídica a ela associada por 

qualquer forma, de despesas consideradas indedutíveis na determinação da base de cálculo 

do imposto sobre a renda ou da contribuição social sobre o lucro líquido. 

 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

LEI N.º 9.870, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1999 
 

Dispõe sobre o valor total das anuidades 

escolares e dá outras providências. 



32 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7200/2006 

.................................................................................................................................................... 

Art. 2º O estabelecimento de ensino deverá divulgar, em local de fácil acesso ao 

público, o texto da proposta de contrato, o valor apurado na forma do art. 1º e o número de 

vagas por sala-classe, no período mínimo de quarenta e cinco dias antes da data final para 

matrícula, conforme calendário e cronograma da instituição de ensino. 

Parágrafo único (VETADO) 

Art. 3º (VETADO) 

Art. 4º A Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, quando 

necessário, poderá requerer, nos termos da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e no 

âmbito de suas atribuições, comprovação documental referente a qualquer cláusula 

contratual, exceto dos estabelecimentos de ensino que tenham firmado acordo com alunos, 

pais de alunos ou associações de pais e alunos, devidamente legalizadas, bem como quando 

o valor arbitrado for decorrente da decisão do mediador. 

Parágrafo único. Quando a documentação apresentada pelo estabelecimento de 

ensino não corresponder às condições desta Lei, o órgão de que trata este artigo poderá 

tomar, dos interessados, termo de compromisso, na forma da legislação vigente. 

 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 842, DE 09 DE SETEMBRO DE 1969 
 

Altera a redação do artigo 47 da Lei nº 5.540, 

de 28 de novembro de 1968, e dá outras 

providências.  
 

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA 

AERONÁUTICA MILITAR, usando das atribuições que lhes confere o artigo 1º do Ato 

Institucional nº 12, de 31 de agôsto de 1969,  

 

DECRETAM:  

 

Art. 1º. É alterado o artigo 47 da Lei número 5.540, de 28 de novembro de 1968 

que passa a vigorar com a seguinte redação: A autorização para funcionamento e 

reconhecimento da Universidade ou estabelecimento isolado de ensino superior será tornada 

efetiva, em qualquer caso, por decreto ao Poder Executivo Federal, após prévio parecer 

favorável do Conselho de Educação competente.  

Parágrafo único. A competência, a que se refere êste artigo, inclui o disposto nas 

alíneas a e b e § 2º, do artigo 9º, nos artigos 14 e 15 da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 

1961.  

Art. 2º. Este Decreto-lei entrará em vigor à data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 9 de setembro de 1969; 148º da Independência e 81º da República.  

AUGUSTO HAMANN  

RADEMAKER GRÜNEWALD  

AURÉLIO DE LYRA TAVARES  

MÁRCIO DE SOUZA E MELLO  

TARSO DUTRA 

 

LEI N.º 5.540, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968 
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Fixa normas de organização e funcionamento 

do ensino superior e sua articulação com a 

escola média, e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta eu sanciono a seguinte Lei: 

 

                                               CAPÍTULO I  

DO ENSINO SUPERIOR  

 

Art. 1º (Revogados pela Lei nº 9.394, de 20/12/1996 ). 

Art. 2º (Revogados pela Lei nº 9.394, de 20/12/1996 ). 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

LEI Nº 6.625, DE 23 DE MARÇO DE 1979 
 

Acrescenta dispositivo ao art. 26 da Lei n. 

5540, de 28 de novembro de 1968, que "fixa 

normas de organização e funcionamento do 

ensino superior e sua articulação com a escola 

média", instituindo matéria obrigatória.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

Art. 1º. O art. 26 da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, passa a vigorar 

acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:  

"Art. 26............................................................................................................. 

.......................................................................................................................... 

Parágrafo único - O currículo mínimo dos cursos de graduação em Ciências 

Sociais dará ênfase ao estudo do Direito do Menor."  

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, em 23 de março de 1979; 158º da Independência e 91º da República.  

 

JOÃO B. DE FIGUEIREDO  

E. Portella  

 

LEI N.º 9.192, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995 
 

Altera dispositivos da Lei nº 5.540, de 28 de 

novembro de 1968, que regulamentam o 

processo de escolha dos dirigentes 

universitários. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 16 da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, com as alterações 
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introduzidas pela Lei nº 6.420, de 3 de junho de 1977, e pela Lei nº 7.177, de 19 de 

dezembro de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16. A nomeação de Reitores e Vice-Reitores de universidades, e de 

Diretores e Vice-Diretores de unidades universitárias e de estabelecimentos 

isolados de ensino superior obedecerá ao seguinte:  

I - o Reitor e o Vice-Reitor de universidade federal serão nomeados pelo 

Presidente da República e escolhidos entre professores dos dois níveis mais 

elevados da carreira ou que possuam título de doutor, cujos nomes figurem 

em listas tríplices organizadas pelo respectivo colegiado máximo, ou outro 

colegiado que o englobe, instituído especificamente para este fim, sendo a 

votação uninominal;  

II - os colegiados a que se refere o inciso anterior, constituídos de 

representantes dos diversos segmentos da comunidade universitária e da 

sociedade, observarão o mínimo de setenta por cento de membros do corpo 

docente no total de sua composição;  

III - em caso de consulta prévia à comunidade universitária, nos termos 

estabelecidos pelo colegiado máximo da instituição, prevalecerão a votação 

uninominal e o peso de setenta por cento para a manifestação do pessoal 

docente em relação à das demais categorias;  

IV - os Diretores de unidades universitárias federais serão nomeados pelo 

Reitor, observados os mesmos procedimentos dos incisos anteriores;  

V - o Diretor e o Vice-Diretor de estabelecimento isolado de ensino superior 

mantido pela União, qualquer que seja sua natureza jurídica, serão 

nomeados pelo Presidente da República, escolhidos em lista tríplice 

preparada pelo respectivo colegiado máximo, observado o disposto nos 

incisos I, II e III;  

VI - nos casos em que a instituição ou a unidade não contar com docentes, 

nos dois níveis mais elevados da carreira ou que possuam título de doutor, 

em número suficiente para comporem as listas tríplices, estas serão 

completadas com docentes de outras unidades ou instituição;  

VII - os dirigentes de universidades ou estabelecimentos isolados 

particulares serão escolhidos na forma dos respectivos estatutos e 

regimentos;  

VIII - nos demais casos, o dirigente será escolhido conforme estabelecido 

pelo respectivo sistema de ensino. Parágrafo único. No caso de instituição 

federal de ensino superior, será de quatro anos o mandato dos dirigentes a 

que se refere este artigo, sendo permitida uma única recondução ao mesmo 

cargo, observado nos demais casos o que dispuserem os respectivos 

estatutos ou regimentos, aprovados na forma da legislação vigente, ou 

conforme estabelecido pelo respectivo sistema de ensino." 

Art. 2º (Revogado pela Lei nº 9.640, de 25/05/1998 - DOU de 26/05/1998, em 

vigor desde a publicação). 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revogam-se as Lei ns. 6.420, de 3 de junho de 1977, e 7.177, de 19 de 

dezembro de 1983. 

 

Brasília, 21 de dezembro de 1995; 174º da Independência e 107º da República  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Paulo Renato Souza  
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LEI Nº 11.145, DE 26 DE JULHO DE 2005 
 

Institui a Fundação Universidade Federal do 

ABC - UFABC e dá outras providências.  
 

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

Art. 1º Fica instituída a Fundação Universidade Federal do ABC - UFABC, 

vinculada ao Ministério da Educação, com sede e foro na cidade de Santo André, Estado de 

São Paulo.  

Parágrafo único. A inscrição do ato constitutivo da UFABC, do qual será parte 

integrante o seu Estatuto, no cartório do registro civil competente lhe conferirá personalidade 

jurídica.  

Art. 2º A UFABC terá por objetivo ministrar educação superior, desenvolver 

pesquisa nas diversas áreas do conhecimento e promover a extensão universitária, 

caracterizando sua inserção regional mediante atuação multicampi na região do ABC paulista.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.151, DE 29 DE JULHO DE 2005 
 

Dispõe sobre a criação da Universidade 

Federal do Recôncavo da Bahia UFRB, por 

desmembramento da Universidade Federal da 

Bahia UFBA, e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

Art. 1º Fica criada a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia - UFRB, por 

desmembramento da Universidade Federal da Bahia - UFBA, criada pelo Decreto-Lei nº 

9.155, de 8 de abril de 1946.  

Parágrafo único. A UFRB, com natureza jurídica de autarquia, vinculada ao 

Ministério da Educação, terá sede e foro no Município de Cruz das Almas, Estado da Bahia.  

Art. 2º A UFRB terá por objetivo ministrar ensino superior, desenvolver pesquisa 

nas diversas áreas do conhecimento e promover a extensão universitária.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.152, DE 29 DE JULHO DE 2005 
 

Transforma a Faculdade de Medicina do 

Triângulo Mineiro - FMTM em Universidade 

Federal do Triângulo Mineiro - UFTM e dá 

outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

Art. 1º Fica criada a Universidade Federal do Triângulo Mineiro - UFTM, com 

natureza jurídica de autarquia, por transformação da Faculdade de Medicina do Triângulo 
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Mineiro, com sede e foro no município de Uberaba, Minas Gerais, vinculada ao Ministério da 

Educação. 

Art. 2º A UFTM terá por objetivo ministrar ensino superior de graduação e pós-

graduação, promover atividades de extensão e desenvolver a pesquisa, em especial, na área da 

Saúde.  

....................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.153, DE 29 DE JULHO DE 2005 
 

Dispõe sobre a instituição da Fundação 

Universidade Federal da Grande Dourados 

UFGD, por desmembramento da Fundação 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - 

UFMS, e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica autorizada a instituição da Fundação Universidade Federal da Grande 

Dourados - UFGD, por desmembramento da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso 

do Sul - UFMS, prevista na Lei nº 6.674, de 5 de julho de 1979.  

Parágrafo único. A UFGD, entidade de natureza pública, vinculada ao Ministério 

da Educação, terá sede e foro no Município de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul.  

Art. 2º A UFGD terá por objetivo ministrar ensino superior, desenvolver pesquisa 

nas diversas áreas do conhecimento e promover a extensão universitária.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.154, DE 29 DE JULHO DE 2005 
 

Dispõe sobre a transformação da Escola de 

Farmácia e Odontologia de Alfenas Centro 

Universitário Federal EFOA/CEUFE em 

Universidade Federal de Alfenas UNIFAL-

MG e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica criada a Universidade Federal de Alfenas UNIFAL-MG, autarquia de 

regime especial, com sede e foro no Município de Alfenas, Minas Gerais, vinculada ao 

Ministério da Educação, por transformação da Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas 

Centro Universitário Federal EFOA/CEUFE.  

Art. 2º A UNIFAL-MG terá por finalidade o ensino superior de graduação e pós-

graduação, o desenvolvimento de pesquisa e a promoção de atividades de extensão 

universitária.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.155, DE 29 DE JULHO DE 2005 
 

Dispõe sobre a transformação da Escola 
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Superior de Agricultura de Mossoró ESAM 

em Universidade Federal Rural do Semi-Árido 

UFERSA-RN e dá outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

Art. 1º Fica criada a Universidade Federal Rural do Semi-Árido UFERSA-RN, 

por transformação da Escola Superior de Agricultura de Mossoró ESAM, incorporada à Rede 

Federal de Ensino Superior pelo Decreto-Lei nº 1.036, de 21 de outubro de 1969.  

Parágrafo único. A UFERSA, autarquia especial, vinculada ao Ministério da 

Educação, tem sede e foro na cidade de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte.  

Art. 2º A UFERSA tem por objetivo ministrar ensino superior, desenvolver 

pesquisa nas diversas áreas do conhecimento e promover atividades de extensão universitária.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.173, DE 06 DE SETEMBRO DE 2005 
 

Transforma as Faculdades Federais Integradas 

de Diamantina em Universidade Federal dos 

Vales do Jequitinhonha e Mucuri - UFVJM e 

dá outras providências.  
 

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica criada a Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri - 

UFVJM, com natureza jurídica de autarquia, por transformação das Faculdades Federais 

Integradas de Diamantina - FAFEID, com sede e foro no município de Diamantina, Minas 

Gerais, e Unidade Acadêmica no município de Teófilo Otoni, vinculada ao Ministério da 

Educação.  

Art. 2º A UFVJM terá por objetivo ministrar ensino superior de graduação e pós-

graduação, promover atividades de extensão e desenvolver a pesquisa.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.184, DE 07 DE OUTUBRO DE 2005 
 

Dispõe sobre a transformação do Centro 

Federal de Educação Tecnológica do Paraná 

em Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

Art. 1º Fica criada a Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UTFPR, nos 

termos do parágrafo único do art. 52 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, com 

natureza jurídica de autarquia, mediante transformação do Centro Federal de Educação 

Tecnológica do Paraná, organizado sob a forma de Centro Federal de Educação Tecnológica 

pela Lei nº 6.545, de 30 de junho de 1978.  

Parágrafo único. A UTFPR é vinculada ao Ministério da Educação, tem sede e 
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foro na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, e detém autonomia administrativa, patrimonial, 

financeira, didático-pedagógica e disciplinar.  

Art. 2º A UTFPR reger-se-á pelos seguintes princípios:  

I - ênfase na formação de recursos humanos, no âmbito da educação tecnológica, 

nos diferentes níveis e modalidades de ensino, para os diversos setores da economia, 

envolvidos nas práticas tecnológicas e na vivência com os problemas reais da sociedade, 

voltados, notadamente, para o desenvolvimento socioeconômico local e regional;  

II - valorização de lideranças, estimulando a promoção social e a formação de 

cidadãos com espírito crítico e empreendedor;  

III - vinculação estreita com a tecnologia, destinada à construção da cidadania, da 

democracia e da vida ativa de criação e produção solidárias; 

IV - desenvolvimento de cultura que estimule as funções do pensar e do fazer, 

associando-as às atividades de ensino, pesquisa e extensão;  

V - integração da geração, disseminação e utilização do conhecimento para 

estimular o desenvolvimento socioeconômico local e regional;  

VI - aproximação dos avanços científicos e tecnológicos com o cidadão-

trabalhador, para enfrentar a realidade socioeconômica em que se encontra;  

VII - organização descentralizada mediante a possibilidade de implantação de 

diversos campi, inserindo-se na realidade regional, oferecendo suas contribuições e serviços 

resultantes do trabalho de ensino, da pesquisa aplicada e extensão;  

VIII - articulação e integração verticalizada entre os diferentes níveis e 

modalidades de ensino e integração horizontal com o setor produtivo e os segmentos sociais, 

promovendo oportunidades para a educação continuada; IX - organização dinâmica e flexível, 

com enfoque interdisciplinar, privilegiando o diálogo permanente com a realidade local e 

regional, sem abdicar dos aprofundamentos científicos e tecnológicos; e  

X - maximização quanto ao aproveitamento dos recursos humanos e uso da infra-

estrutura existente pelos diferentes níveis e modalidades de ensino.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR N.º 101, DE 04 DE MAIO DE 2000 
 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 
DA DESPESA PÚBLICA  

 

Seção I 

 Da Geração da Despesa  

 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 

16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
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acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 

entrar em vigor e nos dois subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica 

e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 

despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 

despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 

instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas 

e metodologia de cálculo utilizadas. 

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos 

termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 

Constituição. 

Subseção I  

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado  

 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 

obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 

instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos 

recursos para seu custeio. 

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação 

de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 

anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, 

ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de 

despesa. 

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o 

proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 

tributo ou contribuição. 

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as 

premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da 

despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação 

das medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida 

nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da 

Constituição. 

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 

determinado. 

Seção II  
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Das Despesas com Pessoal  

 

Subseção I  

Definições e Limites  

 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total 

com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 

pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e 

de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 

vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 

inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, 

bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras 

Despesas de Pessoal". 

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 

referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 
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